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0licio n" 1,52/2023-GAB
Almino Afonso/RN,O7 de agosto de2023.

Ao Excelentíssimo Senhor ANTÔNIO REGICÉLIO ALVES DE OLTVEIRA, Presidente
da Mesa Diretora da Câmara Municipal de ALnino AfonsolRN, na Rua Antônio Carlos, no 44,
Centro de Almino AtbnsolRN - CEP 59.760-000, fone (84) 3395-0070.

Ref. Projeto de Lei n" 04/2023
Assunto: Encaminha texto substituti.r,o do Projeto de Lei que dispõe sobre o procedimento para a
instalação de infraestrutura de suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR
no âmbito do Município de Almino,A,fonsolRN e dá outras providências.

Senhor Presidente da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Almino AfonsolRlY,

1. Cumprimentando-o. encaminhamos o texto substitutivo do Projeto de Lei n" 0412023,que
dispõe sobre o procedimento para a instalação de infraestrutura de suporte para Estação
Transmissora de Radiocomunicação -- ETR no âmbito do Município de Almino Afonso/RN e dá
outras providências (confonne Mensagem anexa), contendo as correções de erros materiais
verificados após o envio do texto original.

2. Sendo o que temos a encaminhar para o presente momento, aproveitamos a oportunidade
para reiterar votos de eleva estima, distinta consideração e apreço.
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Respeitosamente,

J ESS ICA LOU R I N E DE ASS I S i,';#Íi8",Iiffi Xtiii;il§*
AMoRTM:074o3e70446 
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JESSICA LOT]RIIYE DE ASSIS AMORIM
Prefeíta Municipal
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Mensagem ao Projeto de Lei n" 4412023
Almino AfonsolRN, 14 dejunho de2023.

Exmo. §r. Presidente,

Senhores Vereadores.

Tenho a honra de subrneter à elevada consideração dessa Egrégia Casa Legislativa o anexo

Projeto de Lei que dispõe sobre o procedimento para a instalação de infraestrutura de suporte para
Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR no âmbito do Município de Almino
Afonso/RN e dá outras providências.

O avanço tecnológico promoveu uma verdadeira revolução na sociedade contemporânea,
criando novos paradigmas de comportamento em todas as esferas das relações humanas.
Teletrabalho, educação à distância e aplicagões de governo eletrônico são apenas alguns dos
exemplos que ilustram o enorme potencial dos beneficios opoúunizados pela democrutização do
acesso à internet. O poder transformador das tecnologias da informação se acentuará ainda mais
com a adoção da quita geração de comunicação móvel, mais coúecida como internet 5G.

As novas redes permitirão picos de ransmissão de dados de até 20 Gigabyes por segundo
(gbps) e suportarão até um milhão de dispositivos conectados por quilomeúo quadrado, tornando
possível a implementação de uma infinidade de aptricações até então inimagináveis. Além da
transrnissão de vídeos com altíssima qualidade, atecnologiaviabílízaúa emergência da chamada
interret das coisas, ao possibilitar a conexão em tempo real de bilhões de equipamentos
domésticos, veícuios de condução autônoma e toda sorte de dispositivo. Nos Estados Unidos já há
previsão da oferta de planos comerciais desde de 2A17. A efetiva popularização da 5G dependeni
dentre outros fatores, da implantação de uma infraestrutura capaz de responder à ampliação da
demanda por novos serviços digitais. Além disso, as redes de telecomunicações que se encontram
hoje e operação deverão passar por adaptações para adequar-se às características intrínsecas às

faixas de frequência destinadas à ncva tecnologia. Nesse sentido, se comparada as famílias de
equipamentos de comunicação móvel que a antecederam, a 5G implicará o uso de estações de
rádio base (antenas de telefonia celular) mais eficientes e de menor dimensão fisica. No entanto, a
densidade de antenas instaladas em espaços públicos possiveünente será superior à observadahoje.

Essa realidade lança novos desaflros para os órgãos reguladores nacionais, sobretudo em
países continentais como o Brasil, onde a miríade de legislações locais que disciplina a instalação
de antenas pode se converter em obstáculo praticamente intransponível à popularização da nova
geração de telefonia celular. Isto porque grande parte das prefeituras além de crim exigência
burocráticas desproporcionais ptua a expedição de licenciamento das estações, submete os
requerimentos de instalação a analise demasiadamente morosa, cuja apreeiação pode levar anos
para ser processada em definitivo. O resultado dessa situação é que, em muitas localidades, mesmo
em havendo forte apelo do mercado consumidor pela ampliação de oferta dos serviços de
telecomunicação ou pela melhoria de sua qualidade, as operadoras são impedidas de instalar novas
antenas. O principal prejudicado, evidentemente, é o ustrário, que se vê tolhido do acesso a um
serviço cadavezmais importante para o exercício da cidadania.
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Cada prefeitura possui normas e prazos paÍa a autorização das instalações de antena§, o

que gera insógurança jwídica às empresas operadoras_ de telefonia, que por $ul vez possuem

demandas de novas ins"talaçoes, aindamais com a qualidade de antenas que o 5G irá exigir para o

seu devido funcionamento. por srul vez, o poder público não deve pennitir a livre instalação de

antenas sem a previa attoiuação. caso contnirio questões urbanas, de saúde, de mobilidade e

demais da população e do município podem ser prejudicadas'

O presente projeto da Lei pretende, portanto, oferecer uma solução equilibrada para

aparente 
"ãnflito ""tr"t 

princípio cãnstituciora ao pacto federativo e o direito dos cidadãos de

u.".o a serviços públicos essenciais, como é o caso da telefoniae dabanda latga- Considerando a

argumentaçaá elincada, contamos com o apoio dos nobres Vereadores paru a aprovação do

presente Projeto de Lei.

Neste contexto, em conformidade com os dispositivos contidos na Lei Orgânica do

Município. no Regimento Intemo dessa Colenda Casa de Leis e nas demais noflna§ que regulam

a matéáq solicitoiespeitosamente que o referido projeto seja apreciado e receba parecer favorável

das Comissões Legislativas paÍa final aprovação em Plenário'

Atenciosamente,
JESSICA LOURINE DE AssinadodeformadisitalpoÍASSrs lfiã[fi,:31"1'[18ff''
AMORIM:O7 4039704/;6 Dado§ 2023.08.08 12'.21:26 43'oo'

JESSICA LOURINE DE ASSIS AMORIM
Prefeita Mr.miciPal
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Projeto de Lei n" 04D423

Dispõe sobre o procedimento para a instalação de
infraestrufura de supoúe para Estação
Transmissora de Radiocomunicação - ETR no
âmbito do Município de Almino Afonso/RN e dá
outras providências.

A PREFEITA MLINICIPAL DE ALIVtrNO AFONSOIRNI, no uso de suas atribuições
legais e constitucionais, FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte
Lei:

CAPÍTULO I
DAS DTSPOSTÇÔES GERATS

Art. 1" Esta lei dispõe sobre o procedimento para a instalação, no âmbito deste Município.
das Infraestruturas de Suporte para Estações Transmissoras de Radiocomunicação - ETR, ETR
móvel e ETR de pequeno porte, cadastrados, autorizados e/ou homologados pela Agência Nacional
de Telecomunicações - ANATEL.

Parágrafo único. Não estâo sujeitos às prescrições previstas nesta Lei as infraestruturas
para suporte de radares militares e cir.is, com propósito de defesa ou controle de tráfego aéreo,
cujo funcionamento deverá obedecer à regulamentação própria-

Art. 2" Para os fins de aplicação desta lei, nos termos da legislação federal vigente,
observam-se as seguintes definições:

I - Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR: conjunto de equipamentos ou
aparelhos, dispositivos e demais meios necessiírios àrealizaçãa de comunicaçâo, incluindo seus
acessórios e perifericos, que emitem radiofrequências, possibilitando a prestação dos serviços de
telecomunicações;

II - Estação Transmissora de Radiocomunicação Móvel - ETR Móvel: conjunto de
instalações que comporta equipamentos de radiofrequência, destinado à ftansmissão de sinais de
telecomunicações, de caráter transitório;

fII - Estação Transmissora de Radiocomunicação de Pequeno PoÍe - ETR de Pequeno
Porte: conjunto de equipamentos de radiofrequência destinado a prover ou aumentar a cobertura
ou capacidade de tráfego de transmissão de sinais de telecomunicações para a cobertura de
determinada área, apresentando dimensões fisicas reduzidas e que seja apto a atender aos critérios
de baixo impacto visual, desde que observados um dos seguintes requisitos:

a) os equipamentos sejam ocultos em mobiliário urbano ou enterrados;

b) as antenas sejam instaladas em postes de iluminação pública ou privados, com altura
inferior a25 (vnte e cinco) metros e com cabos de energia subterrâneos em estruturas de suporte
de sinalização viárt4 camufladas ou harmonízadx em fachadas de edificações residenciais ou



comerciais, ou postes multifimcionais de baixo impacto visual cujos equipamentos sejam
embutidos na própria estrutura ou enterrados, ou em obras de arte;

c) sua instalação não dependa da construção civil de novas infraestrufuras, ou, seja
instalada em edificação ou estrutura existente;

d) atenda aos demais requisitos do art. 15, § lo do Decreto Federal no 10.480, de 1o de
setembro de 2020, ou da norrna que veúa a substituí-lo;

IV - Infraestrutura de Suporte: meios fisicos fixos utilizados para dar suporte a instalação
de redes de telecomunicações, entre os quais postes, torres, mastros, amiírios, estruturas de
superficie e estruturas suspensas;

V - Detentora: pessoa fisica ou jurídica que detém, administra ou controla, direta ou
indiretamente, uma infraestrutura de suporte;

YI - Prestadora: pessoa jurídica que detém concessão, permissão ou autorização para
exploração de serviços de telecomtrnicações;

VII - Torre: infraestrutura vertical transversal triangular ou quadrada treliçada que pode
ser do tipo autossuportada ou estaiada;

VIII - Poste: inÊaestrutura vertical e autossuportada, de concreto, metiílico tubular,
meüílico treliçado instalada para suportaÍ equipamentos de telecomunicações;

IX - Poste de Energia ou Iluminação: infraestrutura de madeirq cimento, ferro ou aço
destinada a sustentar linhas de transmissão de energia elétrica e iluminação pública, que pode
suportar também os equipamentos de telecomunicações:

X - Antena: dispositivo para irradiar ou capturar ondas eletromagnéticas no espaço;

XI - Instalação Exerna: instalação em locais não conÍinados, tais como torres, postes, topo
de edificações, fachadas, caixas d'água etc.;

XII - Instalação Interna: instalação em locais intemos, tais como no interior de edificações,
úneis, shopping centers, aeroportos, estádios etc;

)ilil - Área Preciíri a: áxeasem regularização fundirária.

Art 3" A aplicação dos disposiüvos desta Lei rege-se pelos seguintes princípios:

I - o sistema nacional de telecomunicações compõe-se de bens e serviços de utilidade
pública e de relevante interesse social;

II - a regularnentação e a fiscalização de aspectos técnicos das redes e dos serviços de
telecomunicações é competência exclusiva da União, sendo vedado aos Estados, aos Municípios
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e ao Distrito Federal impor condicionamentos que possÍrm afetar a seleção de tecnologia, a
topologia das redes e a qualidade dos serviços prestados;

III - a atuação do Município não deve comprometer as condições e os prazos impostos ou
contratados pela União em relação a qualquer serviço de telecomunicações de interesse coletivo.

Art.4 As lnfraestruturas de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação -
ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, ficam enquaáradas na categoria de equipamento urbano
e são considerados bens de utilidade pública e relevante interesse social, conforme disposto na Lei
Federal no 13.11612015 - Lei Geral de Antenas, podendo ser implantadas em todas as zonas ou
categorias de uso do município, desde que atendam exclusivamerúe ao disposto nesta Lei, além de
observar os gabaritos de altura estabelecidos nas Portarias emitidas pelo Comando da Aeronáutica
(coMAER).

§1" Em bens privados, é permitida a instalação de lnfraestrutura de Suporte para Estação
Transmissora de Radiocomunicação - ET& ETR móvel e ETR de pequeno porte, mediante a
devida autonzação do proprietrário do imóvel oq quando não for possível, do possuidor do imóvel,
ainda que situado em Area Precríria.

§2" A instalação em bens públicos seguirá o disposto no Capítulo fV dessa Lei.

§3' Os equipamentos que compõem a Infraestrutura de Suporte e Estação Transmissora de
Radiocomunicação - ET& a ETR móvel e a ETR de pequeno porte, não são considerados áreas
construídas ou edificadas para fins de aplicação do disposto na legislação de uso e ocupação do
solo. não se vinculando ao imóvel onde ocorrerá a instalação.

Art So O limite máximo de emissão de radiação eletromagnética, considerudaa sorna das

emissões de radiação de todos os sistemas transmissores em funcionamento em qualquer
localidade deste município e aquela estabelecida na legislação federal.

CAPÍTULO U
LTMTTAÇÕES aO MrrMCÍPrO

Art. 6o Nos processos de cadastramento. licenciamento, fiscalização e aplicação desta Lei,
é vedado:

I - atribuir, mediante ato infralegal, pÍazo de validade aos documentos elencados nos §§
1o e 3o do artigo 7o dessa Lei.

II - exigir laudo ou documento que ateste os efeitos das ERT instaladas ou em instalação
nos campos elétricos, magnéticos, e eletromagnéticos;

III - exigir contraprestação em razão do Direito de Passagem em vias públicas, faixas de

domínio e em outros bens de uso comum do povo, mesmo aqueles explorados por meio de

concessão ou delegação; e
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fV - condicionar o licenciamento, instalação, e demais procedimentos e intervenções

atinentes à infraestrutura de suporte, ERT e seus equipamentos para arcgulatzação do imóvel ou

da edificação em que se pretende a instalação.

CAPÍTULO III
DA AUTORTZAÇÃO

Art. 7o A auÍonzação municipal para a instalação das estruturas de suporte para ETR's se

dará de forma expressa tendo por base as informações prestadas pelos requerentes, apresentadas
por meio de requerimento padronizado, instruído com os seguintes documentos:

I - Requerimento padrão;

II - Projeto executivo de implantação da Infraestrutura de Suporte e respectiva ART;

III - Contrato social da Detentora e comprovante de inscrição no CNPJ - Cadastro nacional
de Pessoas Jurídicas;

fV - Documento legal que comprove a autorização do proprietário ou possuidor do imóvel,
ou terrno de permissão de uso, em se tratando de bem público;

V - Atestado técnico ou termo de responsabilidade técnic4 emitido por profissional
habilitado, quanto à adequação dos elernentos estruturais da edihcação, notadamente em relação
às condições de estabilidade. bem como dos componentes da ERB, declarando a observância das
norÍnas técnicas em vigor;

VI - Comprovante de quitação das taxas de análise e expedição de licença para instalação
e funcionamento, a serem recolhidas aos cofres públicos do Município, no importe de R$ 5,00
(cinco reais) por cada 1m2 (um metrc quadrado) de construção, e de R$ 150,00 (cento e cinquenta
reais) por cada torre a ser instalada.

\III - Anuência do Comando da Aeronáutica - COMAER nos cÍlsos exigidos por esse

órgão;

YIII - Cópia de certidão negativa de débitos municipais em nome do requerente.

IX Procuração, pública ou particular, para agir na Prefeitura, dispensado o
reconhecimento de Íirma.

§1" A autonzação de que trata o caput deste artigo refere-se à permissão deste município
para a instalação das estruturas de suporte para ETR's no ato do recebimento dos documentos
necessários, tendo por base as informações prestadas pelos requerentes, sendo válida por tempo
indeterminado, até que a construção da estrutura de suporte tenha sido concluída.

§2o Concluída a obra, o requerente informará à secretaria responsável, que emitirá
imediatamente o Certificado de Conclusão de Obra e Licenciamento da Infraestrutura, documento
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que autoriza o uso da infraestrutura de suporte, válido por tempo indetemrinado. sem qualquer
custo adicional.

§3' O proc€sso de licenciamento deverá ser renovado quando ocorrer a modificação da
lnfraestrutura de Suporte instalada.

§4" A alteração de características técnicas decorrente de processo de remanejamento,
substituição ou modernização tecnológica não caractenza a ocorrência de modificação para fins
de aplicação do § 4o, devendo ser realizada apenas aatualização das inforrnaçõesjunto ao órgão
municipal de licenciamento, obsenrado o seguinte:

I - Remanejamento é o ato de alterar a disposição, ou a localizaçáo dos elementos que
compõem uma estação transmissora de radiocomunicação;

II - Substituição é a troca de um ou mais elementos que compõem a Infraestrutura de
Suporte de Estação Transmissora de Radiocomunicação - ET& ETR Móvel e ETR de Pequeno
Porte por outro similar;

III - Modernização é a possibilidade de inclusão ou troca de um ou mais elementos que
compõem uma Estação Transmissora de Radiocomunicação - ET& com a finalidade de melhoria
da prestação de serviços e/ou eficiência operacional.

§5' As autorizações de que trata o capl:" serão expedidas mediante abertura de processo
administrativo único e simplificado.

Art. 8o Quando se tratar de instalação de Infraestrutura de que envolva supressão de
vegetação, intervenção em Área de Preservação Permanente ou Unidade de Conservação, ou
implantação em imóvel tombado, será expedida pelo Município Licença de Instalação, mediante
expediente administrativo único e simplificado, consultando-se os órgãos responsáveis para que
analisem o pedido no prazo máximo de 60 dias.

§1'O expediente administrativo referido no caput será iniciado por meio de requerimento
padronizado, instruído com os documentos elencados no artigo 7o.

§2o Para o processo de licenciamento ambiental, o expediente administrativo referido no
caput se dará de forma integrada ao processo de expedição do licenciamento urbanístico.

§3'Em não havendo a manifestação dos órgãos responsáveis no prazo referido no caput,
o Município expedirá imediatamente a Licença de Instalação de Infraestrutura de Suporte para
Estação Transmissora de Radiocomunicação - ET& baseado nas informações prestadas pela
Detentora, com as respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica" e no atestado técnico ou
tersro de responsabilidade técnica atestando que os elementos que compõem a Infraestrutura de
Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR atendem a legislação em vigor.

Aú. 9o Não estará sujeita ao iicenciamento municipal estabelecido nesta Lei, bastando aos
interessados comunicar previamente a implantação e funcionamento ao órgão municipal
encarregado de licenciamento urbanístico:
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I - O compartilhamento de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de

Radiocomunicação - ETR ou para ETR de pequeno porte já cadastrada perante o Município;

II - A instalação de ETR Mó.,'el;

III - A lnstalação Externa de ETR de Pequeno Porte.

Parágrafo Único. A Instalação Intema de ETR de Pequeno Porte não estará zujeita a

comunicação aludida no capu! sujeitando-se apenas àautoização do proprietrário ou do possuidor
da edificação.

CAPÍTULO TV
DA INSTALAÇÃO EM ÁREAS E BENS PÚBLICOS

Art. 10. Nos bens públicos de todos os tipos, é perrnitida a instalação de Infraestrutura de
Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno
porte, mediante alutorÍzaqão ou pernissão de uso gratuito ou oneroso.

§1' Se oneroso, o valor da contraprestação se dará mediante decreto, que estabelecerá:

I - Valor único para todo o município; ou

II - Fração do valor venal, considerando-se a planta genérica de valores do município.

§2" E lícito à Prefeitura aceitar, corno dação em pagamento ao uso de iáreas públicas, o
fornecimento de obras, sistemas, sen'iços e tecnologias.

§3'A cessão de bem público de uso comum não se dará de forma exclusiva, ressalvados
os cÍtsos em que sua utilização por ouros interessados seja inviável ou puder comprometer a
instalação de infraestrutura

Art. 11. Nos bens públicos de uso comum do povo, a Permissão de Uso ou Concessão de
Direito Real de Uso para implantação da Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de
Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porteo será outorgada pelo órgão
competente a título não oneroso, nos termos da legislação federal.

Art. 12, Fica dispensada o licenciamento e comunicação prévia previstos nesta Lei a
instalação de ERT móvel ou de ERT de pequeno porte nos seguintes bens municipais, desde que
devidamente concedida a permissão de uso onerosa:

I - Obras de arte (tuneis, viadutos ou similares);

II - Mobilirários urbanos concedidos;

III - Postes de iluminação pública;
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IV - Câmeras de monitoramento de trânsito;

V - Câmeras de vigilância e monitoramento;

YI - Outros equipamentos ou mobilirários urbanos.

Parágrafo único. As condições e procedimentos necessários para a execução do previsto
neste artigo serão fixados em regulamento.

CAPÍTULO Y
DA rNSTÂLÂÇÃO DE ERT UrÓYEr, E ERT DE PEQUENO PORTE

Art. 13. A ERT de Pequeno Porte e a ERT Móvel são consideradas beos de utilidade
pública, conforme disposto na Lei Federal no 13.116, de 20 de abril de 2A75, podendo ser
implantadas em todas as zonas ou categorias de uso, inclusive em áreas de preservação ambiental
e ero bairros tombados, confonne regulamentação expedida em decreto.

Àrt. 14. Nos termos do Art. 9", II e III desta lei, a instalação de ERT Móvel e de ERT de
Pequeno Porte ERB dependerá de prévia comunicação elefiônico junto ao órgão de licenciamento
municipal e independem de emissão prévia de licenças ou autorizações.

§L" Quando se tratar de instalação de estnrtura de suporte à ETR em imóvel tombado ou
protegido, ou no caso em que a instalação envolva supressão de vegetação ou intervenção em Área
de Preservação Permanente (APP), o requerente deverá instruir o pedido com documentos que
comprorrem a expressa autorização do órgão responsável pela gestão e manutenção dos imóveis
tombados ou protegidos ou do órgão arnbiental competente.

§2" A comunicaçâo a que se refere o caput desse artigo deverá ser acompanhada das

docurnentações constantes no incisc I. II, Iil, V e X do aÍigo 7o dessa lei.

§3'A permanência máxima de ERB móvel no mesmo local é de 90 (noventa) dias para
cobrir demandas específicas, sendc, prorrogável, por igual período, até, no máximo, 180 (cento e

oitenta) dias.

CAPÍTTJI,O YI
DAS RESTRTÇÕES rlE rN§TÂLAÇÃO E (rcUPAÇÃO DO SOLO

Art 15. Visando à proteção da paisagem urbana a instalação da Infraestrutura de Suporte
para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte,
em bens privados ou bens públicos de uso especial ou dominiais, deverá atender a distância de
1,0m (um metro) do alinhamelrto frontal, das divisas laterais e de fundos, em relação as divisas do
imóvel ocupado, contados a partir do eixo paraa instalação de postes ou da face externa da base
paru a instalagão de torres.

§1' Poderá ser autorizada a instalação de Infraestrutura de Suporte para Estação
Transmissora de Radiocomunicaçã§ - ET& ETR móvel e ETR de pequeno porte desobrigadas
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das limitações previstas neste artigo, nos casos de impossibilidade témica para prestação dos
serviços, compatÍveis com a qualidade exigidapela União, devidamente justificadajunto ao órgão
municipal competente, mediante laudo que justifique detalhadamente a necessidade de instalação
e os prejuizos pela falta de coberturano local.

§2' As restrições estabelecidas no Capuí deste artigo, não se aplicam à Estação
Transmissora de Radiocornunicaçãn - ETR e à ETR de pequeno porte, edificados ou a edifrcar.
implantadas no topo de edificações.

Art. 16. A instalação de abrigos de equipamentos da Estação Transmissora de
Radiocomunicação - ETR é admiti,Ja desde que respeitada à distância de 1,0m (um metro) das

divisas do lote.

ArL 17. A instalação de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de
Radiocomunicação - ETR e ETR de pequeno porte, com containers e mastros, no topo e fachadas
de edificações, obedecerão às limitações das divisas do terreno que contém o imóvel, não podendo
ter p§eção vertical que ultrapasse o limite da edificação existente pam o lote vizinho, quando a
edificação ocupar todo o lote próprio.

Ârt. 18. Os equipamentos que compõem a Estação Transmissora de Radiocomunicaçãa -
ETR deverão receber, se necessário, tatamento acústico para que o ruído não ulfuapasse os limites
máximos estabelecidos em legislação pertineilte.

Art 19. O compartilhamento das Infraestruturas de Suporte pelas prestadoras de serviços
de telecomunicações eue utilizam estações transmissoras de radiocomunicação observará as

disposições das regulamentações federais pertinentes.

CÂPÍTULO YII
DA n§CÂLIzÂÇÃO E DAS PENALTDAIIES

Art. 20. A frscalização do ateadimento aos limites referidos ao art. 5o dssta Lei para
exposição humana aos campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos gerados por ETR's, bem
como a apiicação das eventuais sanções cabíveis, serão efetuadas pela Anatel.

Parágrafo único. Em havendo indícios de irregularidades quanto aos limites de exposição
humana a campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos, o Execúivo Municipal deverá oficiar
ao órgão regulador federal de telecomunicações.

Art.21. Neúuma Estação T'ransmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR
de pequeno porte poderá ser instalada sem a prévia licença ou de cadastro tratado nesta Lei,
ressalvada a exceção contida ro art. 12.

Art,22. Compete à Secretaria Municipal de Obras,Infraestrutura, Transportes e Serviços
Públicos a açáo fiscalizatória referente ao atendimento das normas previstas nesta Lei, â qual
devera ser desenvolvida de oficio ou mediante notícia de irregularidade, observado o procedimento
estabelecido neste capítulo.
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Art,23. Constatado o desatendimento das obrigações e exigências legais, adetentora frcará
sujeita às seguintes medidas:

I - No caso de ETR previamente licenciada e de ETR móvel ou ETR de pequeno porte
previamente cadastrados :

a) intimação para remoçâo ou regalanzação no prazo de 60 (sessenta) dias, contado da data
do seu recebimento;

b) não atendida a intimação de que trata a alínea "a" deste inciso, nova intimação para a
retirada da instalação no pÍazs de 30 (trinta) dias, contado da data do seu recebimento, com a
concomitante aplicação de multa nc valor estipulado no inciso III do "caput" deste artigo;

II - No caso de ETR, ETR nróvel ou ETR de pequeno porte instalada sem a prévia licença
ou de cadastro tratado nesta lei:

a) intimação para remoção ou regularização no praza de sessenta (sessenta) dias, contado
da data do seu recebimento, com a çoncomitante aplicação de multa no valor estipulado no inciso
III do "caput" deste artigo;

b) não atendida a intimação de que trata a a1ínea "a" deste inciso, nova intimação para a
retirada da instalação ou do equipamento no pruzo de 30 (trinta) dias, contado da data do seu
recebimento, com a concomitante aplicação de multa no valor estipulado no inciso III do "caput"
deste artigo;

III - observado o previsto nos incisos I e II do caput deste artigo, a detentora ficaútsujeita
à aplicação de multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais).

§ 1' Os valores mencionados no inciso III do caput deste artigo serão atualizados
anualmente pelo IPCA, do IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo.

§ 2' A multa será renovável anualmente, enquanto perdurarem as irregularidades.

Art.24. Na hipótese de não regulanzação ou de não remoção de ETR ou da infraestrutura
de suporte por parte da detentora, a Prefeitura poderá adotar as medidas para remoção, cobrando
da infratora os custos correlatos, sem prejuizo da aplicação das multas e demais sanções cabíveis.

Art.25. As notificações e intimações deverão ser encamiúadas à detentora por mensagem
em endereço eletrônico indicado no requerimento da licença ou no cadastro, quando houver.

Art. 26. O Executivo poderá utilizar a base de dados, disponibilizada pela Anatel, do
sistema de informação de localizaçáo de ETRs, ETRs móvel e ETRs de pequeno porte destinados
à operação de serviços de telecomunicações.

Parágrafo único. Fica facultado ao Executivo a exigência de informações complementares
acerca das ETRs instaladas, a ser regtúamentado em decreto.
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Art. 27. Os profissionais habilitados e técnicos responsáveis, nos limites de sua atuação,

respondem pela correta instalação e manutenção da infraestrutura de suporte, segundo as

disposições desta lei, de seu decreto regulamentar e das Normas Técnicas - NTs vigentes, bem

como por qualquer sinistro ou acidente i.ecorrente de deficiências de projeto, execução, instalação

e manutenção.

Parágrafo único. Caso complovada a inveracidade dos documentos e inforrnações
apresentados pelos profissionais habilitados e técnicos responsáveis, bem como a deficiência do
projeto, execução, instalação e manutenção em razão da atuação ou omissão desses profissionais,
a Prefeitura bloqueará o seu cadastramento por até 5 (cinco) anos em novos processos de

licenciamento, comtudcando o respectivo órgão de classe.

Art. 28. A empresa notificada ou autuada por in&ação à presente Lei poderá apresentar
defesa. dirigida ao órgão responsável pela notificação ou autuação, com efeito suspensivo da
sanção imposta, ío pÍazo de trinta dias contados da notificação ou autuação.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÔES FINAI§ E TRANSITÓRIA§

Art.29. As Infraestruturas de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação -
ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, que estiverem instaladas na data de publicação desta
lei e não possúrem autorização municipal competente, ficam sujeitas ao atendimento das
previsões contidas nesta Lei, devendo a sua Detentora promover o Cadastro, a Comunicação ou a
Licença de Instalação referidos.

§1" Para atendimento ao disposto no caput, fica concedido o pÍazo de 2 (dois) anos,
contados da publicação desta lei, para que a Detentora adeque as Infraestruturas de Suporte para
Estação Transmissora de Radiocomunicação - ET& ETR móvel e ETR de pequeno porte, aos
parâmetros estabelecidos nesta Lei, realizando cadastramento, a comunicação ou o licenciamento
de instalação.

§2o Verificada a impossibilidade de adequação, a detentora deverá apresentar laudo que
justifique detalhadamente a necessidade de pennanência da ET& bem como apontar os prejuízos
pela falta de cobertura no local à Prefbitura. que poderá decidir por sua manutenção.

§3" Durante o prazo disposto no §lo deste artigo, não poderá ser aplicada sanção
administrativa às infraestruturas de suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação -
ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, mencionadas no caput, motivadas pela falta de
cumprimento da presente Lei.

§4" No caso de remoção de Infraestruturas de Suporte para Estação Transmissora de
Radiocomunicação - ETR, ETR m,cvel e ETR de pequeno porte, o prazo mínimo será de 360
(trezentos e sessenta) dias, contados a partiÍ do cadasüamentoo da comunicação ou do
licenciamento de instalação referidos nos artigos 5o, 6o e'lo, pata a infraestrutura de suporte que
substituirá a Infraestrutura de Suporte a ser remanejada.
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Art. 30. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as

disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita Municipal de Almino Afonso/RN, em 07 de agosto de2023.
JESSICA LOURIi\E DE Assinadodeforma disital por

Assls JEssrcA LouRrNE DE ÂSSrs

AMo R I M :07 4ats7 o ry6 â*"ilTfirT33""T': r os {3'oo'

JESSICA LOURINE DE ASSIS AMORIM
Prefeita Municipal
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